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TERMO DE REFERÊNCIA 

REQUISIÇÃO DE COMPRA DE N.° 203 e 204/2020
01. DO OBJETO:
O presente Termo de Referência tem por escopo subsidiar os procedimentos, na finalidade de adquirir materiais de consumo compostos em CESTAS BÁSICAS, no atendimento às famílias e aos indivíduos em situação de vulnerabilidade e risco social decorrente do COVID-19 do Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com deficiência e suas famílias.
2. JUSTIFICATIVA: 
Nos termos da solicitação do Governador do Estado do Espírito Santo, que por meio do Decreto Legislativo de n.º 01/2020, assim como o Município de Aracruz através do Decreto de n.º 37.829 de 31.03.2020, somado ao Decreto Legislativo de n.º 18 de 30.04.2020 reconheceu no Estado e no âmbito do Município de Aracruz, a ocorrência do estado de calamidade pública, para fins de enfretamento a pandemia causada pelo novo coronavírus (Covid 19), com efeitos até 31.07.2020.
A par disso, considerando o papel do Sistema Único de Assistência Social -SUAS no contexto da Emergência em Saúde Pública, de proteção da população em situação de vulnerabilidade e risco social e no desenvolvimento de medidas para prevenir e mitigar riscos e agravos sociais decorrentes da disseminação do Covid-19, foi editada pelo Ministério da Cidadania a Portaria de n.° 369, de 29.04.2020 que autoriza o repasse financeiro emergencial de recursos federais para a execução de ações socioassistenciais e estruturação da rede do SUAS, no âmbito dos Estados, Distrito Federal e Municípios que se encontram em situação de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN, em decorrência de infecção humana pelo novo coronavírus, Covid-19.
Este repasse possui por finalidade aumentar a capacidade de resposta do SUAS no atendimento às famílias e aos indivíduos em situação de vulnerabilidade e risco social decorrente do COVID-19, devendo o Município, neste caso, promover aquisição de alimentos, prioritariamente ricos em proteína em atendimento no Serviço de Proteção Social Especial para pessoas com deficiência e suas famílias.

Neste contexto, urge para a SEMDS a necessidade da compra, visto que iniciara contratação para os mesmos itens, no entanto, está direcionado a público específico, os quais são beneficiários dos Benefícios Eventuais, não restando alternativa a não ser realizar a compra emergencial, mormente porque a situação requer a imediata contratação por parte do Poder Público, que teve verba federal específica para tal fim. 
Neste sentido, a compra poderá ter por base a Lei de n.º 13.979/2020 que dispõe sobre as medidas que poderão ser adotadas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019, dentre as quais, encontra-se a dispensabilidade de licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive de engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública, que é o caso da pretendida compra.

A Compra em tela, dirige-se especificamente ao atendimento as pessoas com deficiência e suas famílias, de forma a cuidar e planejar a alimentação durante essa pandemia, em que o organismo precisa de uma dose extra de cuidado, o foco na alimentação deve ser redobrado, para que tenham nutrientes necessários para manutenção de sua saúde e nutrição.

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS MATERIAIS

3.1 O objeto deste Termo de Referência é a aquisição de materiais de consumo compostos em cestas básicas, sendo essa a obrigação principal contratada pela Secretaria de Desenvolvimento Social e Trabalho, enquadrando-se todos os itens na classificação de bens comuns, visto que não há nenhuma especificidade em suas composições, que os possa diferenciar daqueles usualmente verificado no mercado, os quais estão distribuídos no Anexo I deste Termo de Referência.

	Item
	Descrição
	Quantidade
	Preço Unitário (R$)
	Preço Total (R$) 

	01
	CESTA BÁSICA
	324
	
	


4. DO CONTRATO
4.1 O futuro contrato vigorará pelo prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias e poderá ser prorrogado por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde pública, consoante dispõe o art. 4º H da Lei de n.º 13.979/2020. 
5. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA: 

5.1 Os produtos a serem adquiridos deverão obedecer rigorosamente as características mínimas referente as Requisições de Compras e o constante no Anexo deste Termo.
5.1.1 Correrão por conta da contratada todas as despesas com embalagens, seguros, transportes, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes a entrega dos produtos. 

5.1.2 Correrão por conta da contratada quaisquer providências relativas à descarga do material, incluindo-se aí a necessária mão de obra de no mínimo 02 (dois) ajudantes para descarregar os materiais das cestas básicas entregues já montadas.
5.2 As cestas básicas serão entregues de forma parcelada de duas vezes, sendo que deverá efetuar a entrega em no máximo 07 (sete) dias após a solicitação por meio de Autorização de Fornecimento emitida pela Secretaria de Suprimentos- SEMSU a pedido da SEMDS.

5.3 A entrega deverá ocorrer no Setor de Almoxarifado Central, sito a Rua Catarina Sagrillo Cuzzuol, Bairro Bela Vista, Aracruz/ES, acompanhados da Nota Fiscal e da cópia reprográfica da Autorização de Fornecimento.

5.4 No momento da entrega o responsável pelo recebimento poderá recusar os produtos se estes não atenderem as especificações do Edital, devendo o fornecedor substituí-los no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir da notificação da empresa que poderá ocorrer por meio de email, oficio etc.
5.5 O fornecedor compromete-se a substituir ou repor o produto quando:

a) Houver na entrega embalagens danificadas, defeituosas ou inadequadas que exponham o produto a contaminação e/ou deterioração;

b) O produto não atender as legislações sanitárias em vigor, bem como outros referentes ao produto em questão;

c) Houver na entrega produtos deteriorados ou impróprios para o consumo;

d) O produto não apresentar condições adequadas quanto ao sabor, odor, cor e aspecto dentro do prazo de validade.

5.6 É EXPRESSAMENTE PROIBIDO a Contratada entregar o produto com marca, embalagem e quantidade diversa daquela descrita em sua proposta.

5.6.1 Na impossibilidade de entrega do material nas condições prevista na proposta, deverá o fornecedor dar ciência a SEMDS que necessita substituir o produto, contendo o requerimento a nova marca oferecida, se for o caso, e a nota fiscal que comprove o valor do produto no mercado.

5.6.1.1 O material substituto deverá ser igual e/ou de qualidade superior ao previsto na proposta do fornecedor.  
6. DA VALIDADE DOS PRODUTOS: 
6.1 Os produtos deverão ter suas validades impressas, as quais não poderão ser inferiores ao previsto na indústria alimentícia de cada produto, cujos prazos serão contados a partir da entrega no almoxarifado desta Prefeitura.
6.1.2 Os prazos de validade dos produtos devem estar em consonância com o disposto na RDC n.º 259/2002, devendo constar de pelo menos: o dia e o mês para produtos que tenham prazo de validade não superior a três meses; o mês e o ano para produtos que tenham prazo de validade superior a três meses.
6.1.3 No caso dos alimentos estes devem atender aos requisitos estabelecidos em Lei e nos regulamentos técnicos editados pela ANVISA ou por outros agentes públicos reguladores.
6.2 No ato do recebimento dos gêneros alimentícios, SOMENTE SERÃO ACEITOS PRODUTOS COM VIDA DE PRATELEIRA de no mínimo 70% (setenta por cento). Exemplo: Se um produto possui validade de 12 (doze) meses, somente serão aceitos aqueles que estiverem com prazo ainda a vencer de aproximadamente 08 (oito) meses. 
6.2.1 NA ENTREGA DAS CESTAS BÁSICAS PELA CONTRATADA, DEVERÁ SER AFIXADO NA EMBALAGEM DE CADA CESTA BÁSICA, PAPEL COM TIMBRE DA EMPRESA, CONSTANDO A MARCA, A QUANTIDADE E PRAZO DE VALIDADE DE CADA PRODUTO CONTIDO NA CESTA, sob pena de não ser aceita a mercadoria pela Secretaria, enquanto não for sanada a ausência do informativo pela empresa contratada. 

7. DA UNIFICAÇÃO DOS OBJETOS
O julgamento será por preço global em razão da necessidade de agrupamento dos itens em um único lote, pois neste caso, é a melhor opção para a aquisição, cuja composição se dá na forma de CESTAS BÁSICAS, montados em uma única sacola com diversos alimentos e materiais de higienização e limpeza, conforme disposto no anexo I deste Termo de Referência.
A real necessidade da junção dos itens em um único lote para a SEMDS é pela conveniência que o mesmo fornecedor forneça todos os produtos já acondicionados nas cestas básicas, e a distribuição em itens, em tempo futuro, poderá de maneira inevitável ocasionar a entrega dos produtos de forma separada, haja vista a grande possibilidade de sagrarem vencedoras empresas distintas, correndo-se o sério risco de as empresas não entregarem os produtos em um mesmo dia.

Assim sendo, os produtos distribuídos separadamente torna-se inviável a execução de entrega das cestas, de modo que, a perspectiva de administrar inúmeros contratos, diga-se por um corpo reduzido de servidores, ao certo não atenderia as necessidades administrativas desta Secretaria, sendo que, no caso concreto, as consequências da multiplicação de contratos que poderiam estar resumidos em um só, ao certo, haverá um prejuízo ao conjunto das ações a serem executados no que se refere a aplicação da eficiência e da celeridade àqueles que da assistência precisa. 
Ademais, pela similaridade que os itens guardam entre si, permitirá maior interesse de participação de fornecedores especializados nessas linhas de produtos, pois podem apresentar maiores descontos na composição do preço, permitindo maior possibilidade de negociação de preços e, como resultado, redução significativa de custos para Administração Pública, além de contribuir para a diminuição do prazo de execução, com maior rapidez, eficiência aos beneficiários que necessitam dos gêneros alimentícios, sem causar-lhes nenhum transtorno e ou demora em um momento tão delicado deste de pandemia ocasionada pelo coronavírus.  
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 Entregar as cestas básicas embaladas (prontas para entrega) em sacos plásticos transparentes e resistentes com os materiais de limpeza/higiene embalados separadamente, contendo informativo externo e visível em cada cesta básica acerca da marca, quantidade e validade dos produtos.

8.2 - A qualidade dos materiais/produtos, deverá ser rigorosamente àquele descrito na Ordem de Fornecimento, não sendo aceito em nenhuma hipótese, outro diverso daquele, devendo a execução do objeto contratado ser efetuado dentro os requisitos de QUALIDADE e SEGURANÇA, em conformidade com às normas e padrões da ABNT e INMETRO, atender eficazmente às finalidades que dele(s) naturalmente se espera(m), conforme determina o Código de Defesa do Consumidor, atender às normas e legislação pertinente e em vigência. 
8.3 Substituir sem custos adicionais para a SEMDS todo o produto inadequado para o consumo ou em desacordo com o padrão exigido neste Termo de Referência. 

8.4 Durante a Vigência da contratação, a CONTRATADA deverá atender com prontidão às requisições e especificações deste TERMO DE REFERÊNCIA a partir da solicitação por meio de ordem de compra/requisição do Setor solicitante.

8.5 Após emissão Autorização de Fornecimento, entregar em até 07 (sete) dias as cestas básicas montadas, conforme solicitação do setor requisitante.

8.6 O descumprimento, injustificado do prazo fixado, do Item acima para entrega de mercadorias acarretará em multa pecuniária, ficando o Contratado sujeito às penalidades previstas na Lei 8.666/93.

8.7 Retirar, transportar, substituir, reparar, corrigir e remover, às suas expensas, no todo ou em parte, os produtos em que se verifiquem danos em decorrência do transporte, bem como providenciar a substituição dos mesmos, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da notificação pela organização.
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

9.1 Responsabilizar-se pela lavratura do contrato, com base nas disposições legais vigentes.

9.2 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação.

9.3 Acompanhar, controlar e avaliar a prestação, por meio da unidade responsável por esta atribuição.

9.4 Zelar para que durante a vigência do contrato, sejam cumpridas as obrigações assumidas com a Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na prestação.
9.5 Exercer o acompanhamento e a fiscalização das aquisições, por servidor especialmente designado.

9.6 Pagar a contratada o valor resultante da entrega dos materiais, no prazo e condições estabelecidas neste Termo.

9.7 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal/fatura fornecida pela Contratada.
10. FORMAS DE PAGAMENTO: 
10.1 O pagamento será realizado de acordo com as entregas dos produtos, devendo o fornecedor proceder à abertura de um processo de solicitação de pagamento no protocolo localizado na sede desta Prefeitura, sito a Rua Padre Luiz Parenzi, 710, Centro – Aracruz/ES, encaminhando a nota fiscal/fatura para pagamento, que ocorrerá de acordo com as normas legais vigentes no país, nos termos do artigo 40, inciso XVI, alínea “a' da Lei 8.666/93.
11.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 A Contratada deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para o fornecimento do objeto deste Termo de Referência, sujeitando-se as penalidades constantes no artigo 7º da Lei nº. 10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da lei nº. 8.666/1993 e suas alterações, a saber:

11.1.1.  multas - nos seguintes casos e percentuais:

a) por atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Fornecimento até 30 (trinta) dias: 0,3% (três décimos por cento) ao dia sobre o valor total contratado;
b) por atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Fornecimento, superior a 30 (trinta) dias: 15% (quinze por cento) sobre o valor global contratado, com possibilidade de cancelamento da Nota de Empenho ou rescisão contratual;
c) por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro: 15% (quinze por cento) sobre o valor global da proposta;
d) recusa do adjudicatário em assinar/receber o Contrato/Ordem de Fornecimento, dentro de 05 (cinco) dias corridos contados da data da convocação: 15% (quinze por cento ) sobre o valor global  da proposta;
e) por inexecução total ou parcial injustificada do Contrato/Ordem de Fornecimento: 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta ou sobre a parcela não executada, respectivamente.
11.1.2. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar com a Administração:

a) por atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Fornecimento, superior a 31 (trinta e um) dias: até 03 (três) meses;
b) por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro: até 01 (um) ano;
c) por recusa do adjudicatário em assinar/receber o Contrato/Ordem de Fornecimento, dentro de até 05 (cinco) dias corridos da data da convocação: até 01 (um) ano;
d) por inexecução total ou parcial injustificada do Contrato/Ordem de Fornecimento: até 02 (dois) anos.
11.2 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que poderá ser concedida sempre que o licitante ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes.

12. DA FISCALIZAÇÃO:

12.1 O Contratante fiscalizará a regularidade dos serviços executados, por intermédio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho de forma a fazer cumprir, rigorosamente as especificações, prazo, proposta e condições para a execução dos serviços.
12.2 Posteriormente, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho designará Servidor para acompanhar e fiscalizar a execução da pretensa Ata.
12.3 A fiscalização é exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e nesta hipótese, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

13. DA RESCISÃO
13.1 Havendo interesse público, o Contrato poderá ser rescindido de pleno direito, independentemente de notificação judicial, não importando com isso, no pagamento de qualquer indenização à Contratada.

14. DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1 - É vedada a subcontratação total ou parcial do fornecimento dos objetos deste Termo de Referência.
15. DA PUBLICIDADE  
15.1 A administração Municipal deverá publicar o instrumento, na Imprensa oficial, em conformidade com o parágrafo único do artigo 61 da lei 8.666/1993. 
16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
614- Código Reduzido
11 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social

02- Fundo Municipal de Assistência Social 

08.122.243.0016.2.0052- Manutenção dos serviços de acolhimento institucional
3.3.90.30.00- Material de consumo

1.311.0000.0000- Transferência recursos do Fundo nacional de assistência  
ROSILENE FILIPE DOS SANTOS MATOS

Secretária de Desenvolvimento Social e Trabalho

Decreto nº 32.065 de 01/01/2017
ALIMENTOS QUE DEVERÃO CONSTAR EM CADA CESTA BÁSICA
	Descrição 
	Quant.
	Valor unitário 
	Valor total

	Arroz - tipo 1, longo, fino, pct de 05 kg 
	01 pct de 05 kg
	
	

	Açúcar cristal, embalagem de 5 kg, sacarose de cana-de-açúcar. 
	01 pct de 05 kg
	
	

	Óleo de soja, refinado, embalagem plástica original c/ 900 ml 
	01 lata de 900 ml
	
	

	Fubá de milho, embalagem de 1kg, com adição de acido fólico e ferro 
	01 pct de 01 kg
	
	

	Farinha de mandioca branca seca fina tipo 1 pct de 1 kg 
	01 pct de 01 kg
	
	

	Sal refinado iodado, embalagem plástica original c/ 1 kg, validade min 1o meses a partir da data de entrega
	01 pct de 01 kg
	
	

	Feijão, carioca, tipo 1, embalagem plástica original c/ 1 kg 
	01 pct de 01 kg
	
	

	Café torrado, moído, extraforte, embalagem c/ 500g, embalagem almofada, ponto de torra media, moagem fina ou media, gosto predominante café arábica, admitindo-se café conilon, c/ selo de pureza ABIC
	01 pct de 500 g
	
	

	Macarrão tipo espaguete, massa com ovos, embalagem de 1kg
	01 pct de 1 kg
	
	

	Sardinhas ao próprio suco c/ óleo comestível, preparada com pescado fresco, limpo, eviscerado, cozido, imersa em óleo comestível. Embalagem: em lata com revestimento interno apropriado, vedada, isento de ferrugens e substâncias nocivas, com peso líquido de 125g. 
	07 latas de 125 g
	
	

	Biscoito água e sal, embalagem min 400g, composto de farinha de trigo, fortificada com ferro e ácido fólico, gordura vegetal, amido, sal, extrato de malte, açúcar invertido, açúcar, fermento biológico, fermento químico bicarbonato de sódio e acidulante ácido láctico
	01 pct de 500g
	
	

	Leite em pó integral instantâneo com ferro e vitaminas A, C e D embalagem com 400g
	01 pct de 400g
	
	

	Sabonete em barra de 90g, perfumado, com ação hidratante, alcanilidade livre (máxima de 0,06º), insolúvel em álcool no máximo em 6º/º, a base de sódio, dióxido de titânio, cloreto de sódio, glicerina, formaldeída e água em embalagem individual, informando o numero de lote, data de fabricação e validade superior a 24 meses
	01 unidade de 90g
	
	

	Sabão em barra, glicerinado, pct c/ 5 un c/ 200g cada, registro no MS 
	01 pct de 200g
	
	

	Papel higiênico branco, picotado folhas simples, 60m x 10cm, sem pigmentação de papel reciclado, macio, pct c/4 rolos
	01 pct 04 rolos
	
	

	*VALOR DE CADA CESTA BÁSICA                                                                       R$ 

	*VALOR TOTAL DE 324 (TREZENTOS E VINTE E QUATRO) CESTAS BÁSICAS    R$ 
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